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ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º e o n.º 3 do artigo 16.º)

Parte A

Planos de gestão dos riscos de inundações

I — Elementos a prever nos primeiros planos de gestão
dos riscos de inundações

1 — As conclusões da avaliação preliminar dos riscos 
de inundações prevista nos artigos 5.º e 6.º, sob a forma 
de um mapa sumário da bacia hidrográfica ou da unidade 
de gestão, delineando as zonas identificadas nos termos 
do n.º 1 do artigo 6.º e que são objecto do plano de gestão 
dos riscos de inundações.

2 — As cartas de zonas inundáveis para áreas de risco 
e as cartas de riscos de inundações elaboradas nos termos 
dos artigos 7.º e 8.º, ou já em vigor em conformidade com 
o artigo 17.º, e as conclusões que podem ser extraídas 
dessas cartas.

3 — Uma descrição dos objectivos adequados de gestão 
dos riscos de inundações, estabelecidos nos termos do 
n.º 1 do artigo 9.º

4 — Um sumário das medidas destinadas a atingir os 
objectivos adequados de gestão dos riscos de inundações 
e a atribuição da respectiva prioridade, nomeadamente as 
medidas adoptadas nos termos do artigo 9.º, e as medidas 
referentes às inundações adoptadas ao abrigo de outros 
diplomas, incluindo:

a) O Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, 
que aprovou o regime jurídico da avaliação de impacte 
ambiental dos projectos públicos e privados susceptíveis 
de produzirem efeitos significativos no ambiente;

b) O Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, relativo 
ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que 
envolvem substâncias perigosas;

c) O Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, relativo 
à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas 
no ambiente;

d) A Lei n.º 58/2005, de 15 de Dezembro, que aprova 
a Lei da Água;

e) A Lei n.º 54/2005, de 29 de Dezembro, que aprova a 
lei da Titularidade dos Recursos Hídricos.

f) O Decreto -Lei n.º 364/98, de 21 de Novembro;

5 — As medidas referidas no número anterior devem 
ser preferencialmente medidas não estruturais, ou seja, 
medidas que não impliquem a construção de diques ou 
outras obras de contenção que obrigam a custos de ma-
nutenção elevados.

6 — Quando disponível, e no que diz respeito às bacias 
e sub -bacias hidrográficas, uma descrição da metodologia, 
definida pela Autoridade Nacional da Água em articulação 
com as ARH, da análise custo -benefício utilizada para 
avaliar as medidas com efeitos transnacionais.

II — Descrição da execução do plano

1 — Uma descrição da atribuição de prioridades e da 
forma como deverão ser controlados os progressos na 
execução do plano.

2 — Um resumo das medidas e acções de informação 
e de consulta do público adoptadas.

3 — Uma lista das autoridades competentes e, se ade-
quado, uma descrição do processo de coordenação no 
interior de cada região hidrográfica internacional e do 
processo de articulação com a Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro.

Parte B

Elementos a prever nas subsequentes actualizações dos planos
de gestão dos riscos de inundações

1 — Todas as alterações ou actualizações desde a publi-
cação da anterior versão do plano de gestão dos riscos de 
inundações, designadamente um resumo das reavaliações 
efectuadas nos termos do artigo 16.º

2 — Uma avaliação dos progressos realizados para al-
cançar os objectivos mencionados no n.º 1 do artigo 9.º

3 — Uma descrição de eventuais medidas previstas na 
anterior versão do plano de gestão dos riscos de inundações 
planeadas e não executadas, com a indicação dos motivos 
da sua não execução

4 — Uma descrição de eventuais medidas suplemen-
tares adoptadas desde a publicação da versão anterior do 
plano de gestão dos riscos de inundações. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL

Decreto-Lei n.º 116/2010
de 22 de Outubro

O actual contexto económico internacional tem sido 
marcado pela necessidade de forte contenção dos défices 
públicos e pela tomada de medidas de austeridade por 
parte de vários países da União Europeia, nomeadamente, 
a Alemanha, Espanha, Irlanda, Grécia, Itália e França, a 
que Portugal não foi alheio.

No seguimento das medidas já adoptadas no âmbito dos 
Programas de Estabilidade e Crescimento e na sequência 
das recomendações da OCDE, torna -se necessário adoptar 
novas medidas tendo em vista a consolidação da despesa 
pública e o objectivo de um défice de 7,3 % em 2010 e 
de 4,6 % em 2011. É essencial dar sinais claros e inequí-
vocos do esforço de consolidação das finanças públicas 
que Portugal está a efectuar, reforçando a credibilidade 
financeira junto dos mercados internacionais. Este sinal é 
essencial para a melhoria das condições de financiamento 
da economia, das empresas e das pessoas.

Neste contexto, e para além das medidas de redução da 
despesa e de aumento da receita apresentadas na proposta 
de lei do Orçamento de Estado para 2011, o Governo de-
cidiu adoptar as seguintes medidas de redução da despesa:

Em primeiro lugar, a redução do valor das ajudas de 
custo e do subsídio de transporte para os trabalhadores 
que exercem funções públicas;

Em segundo lugar, a redução da despesa com as horas 
extraordinárias, através do alargamento do âmbito de apli-
cação do regime geral previsto no Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas;

Em terceiro lugar, a eliminação da possibilidade de acu-
mulação de vencimentos públicos com pensões e reformas;

Em quarto lugar, determinou -se a alteração das regras 
relativas à atribuição de prestações familiares, que o pre-
sente decreto -lei vem concretizar.
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Assim, é eliminada a atribuição do abono de família em 
relação aos escalões mais elevados. Cessa, também, a ma-
joração de 25 % para o valor do abono dos 1.º e 2.º escalões 
do abono, que havia sido fixada em 2008, na sequência do 
aumento substancial dos preços verificado em consequên-
cia da crise do mercado petrolífero.

Com as medidas agora adoptadas, mantém -se ainda um 
nível elevado de protecção social, sobretudo em relação 
àqueles que mais necessitam, e que se situam nos escalões 
mais baixos.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem o seguinte objecto:

a) Cessa a atribuição do abono de família correspon-
dente aos 4.º e 5.º escalões de rendimentos, mediante a 
alteração ao Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 41/2006, de 21 de Fevereiro, 
87/2008, de 28 de Maio, 245/2008, de 18 de Dezembro, 
201/2009, de 28 de Agosto, 70/2010, de 16 de Junho, e 
77/2010, de 24 de Junho; e

b) Elimina a majoração de 25 % para o valor dos 1.º e 
2.º escalões do abono de família para crianças e jovens, 
instituída pela Portaria n.º 425/2008, de 16 de Junho.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto

O artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de 
Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 41/2006, de 21 
de Fevereiro, 87/2008, de 28 de Maio, 245/2008, de 18 de 
Dezembro, 201/2009, de 28 de Agosto, 70/2010, de 16 de 
Junho, e 77/2010, de 24 de Junho, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos da determinação do montante do 

abono de família para crianças e jovens são estabeleci-
dos os seguintes escalões de rendimentos indexados ao 
valor do indexante dos apoios sociais (IAS), em vigor à 
data a que se reportam os rendimentos apurados:

1.º escalão — rendimentos iguais ou inferiores a 0,5;
2.º escalão — rendimentos superiores a 0,5 e iguais 

ou inferiores a 1;
3.º escalão — rendimentos superiores a 1 e iguais 

ou inferiores a 1,5;
4.º escalão — rendimentos superiores a 1,5.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Eliminação da majoração dos 1.º e 2.º escalões

É eliminada a majoração de 25 % para os 1.º e 2.º esca-
lões do abono de família para crianças e jovens, instituída 
pela Portaria n.º 425/2008, de 16 de Junho, sendo o res-
pectivo valor fixado por portaria, nos termos do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 1 de 
Novembro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto de 
Sousa Martins — Maria Helena dos Santos André.

Promulgado em 15 de Outubro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Outubro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1100/2010
de 22 de Outubro

Portugal realizou, nos últimos anos, um esforço para 
elevar os níveis de qualificação da sua população, nomea-
damente dos activos empregados e desempregados. Nesse 
sentido, foi assinado, em 2007, um acordo entre o Governo 
e os parceiros sociais que visava promover a reforma da 
formação profissional. Em consequência deste processo de 
reforma, foi publicado o Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 
de Dezembro, que estabelece o regime jurídico do Sistema 
Nacional de Qualificações (SNQ) e define as estruturas 
que asseguram o seu funcionamento.

Neste âmbito, foram disponibilizados cursos de educação 
e formação de adultos, o reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências e as formações modulares certificadas.

No entanto, uma parte ainda significativa dos adultos 
portugueses não possui as competências básicas que lhes 
permitam aceder a tais ofertas de qualificação e envolver-
-se nos percursos formativos disponíveis.

Importa então criar estratégias formativas que possibili-
tem a esses adultos a aquisição das competências básicas de 
leitura, escrita, cálculo e uso de tecnologias de informação 
e comunicação, necessárias à entrada em percursos de 
qualificação que conduzam à obtenção de mais competên-
cias e à respectiva certificação, bem como à promoção da 
sua autonomia, autoaprendizagem e trabalho cooperativo.

A aquisição destas competências básicas favorece, 
assim, o acesso ou o prosseguimento da formação em 
percursos qualificantes e, por essa via, contribui para a 
integração social desta população, ao mesmo tempo que 
aumenta os seus níveis de empregabilidade.

Desta forma, o Governo aprova agora as condições de 
operacionalização de um programa formativo dirigido 




